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ESCLARECIMENTO Nº 01 

 

Às Empresas licitantes – Tomada de Preços nº 012/2018 

 

Prezados Senhores, 

 

Damos conhecimento da consulta de esclarecimentos referentes ao Edital de Tomada de 

Preços nº 012/2018, bem como a resposta da Comissão Permanente de Licitação. 

 

QUESTIONAMENTO 01 

 

“Com base no item 7.1.3, c.1, (comprovação de execução de capacidade técnica operacional, 

execução de serviços de demolição mecânica de edificação na quantidade mínima de 1.500 

m²), desta forma solicito por gentileza esclarecimento, se é possível apresentar atestado de 

capacidade técnica em m
3
, pois qual a quantidade considerada em m

3
.” 

 

RESPOSTA 

 

Conforme manifestação da área técnica, serão aceitos atestados de capacidade técnica de 

demolição cuja unidade esteja em m
3
, sendo que neste caso será adotado um coeficiente de 

conversão de 1/1, ou seja, cada 1 m
3
 será considerado como 1 m

2
 para fins de capacidade 

técnica, fator este fundamentado nos coeficientes adotados na composição de preço do Item 

020201 da Planilha Orçamentária– “Demolição mecânica de edificação existente”: 
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QUESTIONAMENTO 02 

 

“Verifica-se no item 7.1.6 Das Regras Relativas ao CRC/ES. 

 

No entanto, solicitamos o pedido de esclarecimento se é obrigatório a apresentação de 

CRC/ES, para participar da referida licitação, uma vez que a empresa não possui o 

cadastro?” 

 

RESPOSTA 

 

Conforme manifestação da nossa Douta Procuradoria Geral, a fim de ampliar a 

competitividade do certame poderão ser aceitas propostas de empresas não cadastradas no 

CRC-ES, não havendo mais qualquer vedação expressa no item 3 do Edital (condições de 

participação), devendo, entretanto, ser apresentada toda a documentação de habilitação 

exigida no instrumento convocatório. Em relação ao item 7.1.6 citado em vosso 

questionamento, discorre apenas sobre a documentação que pode ter a apresentação 

dispensada para os licitantes que possuem o CRC-ES. 

 


